Comarca da Capital - 31ª Vara Cível
Juiz: Paulo Roberto Campos Fragoso
Processo nº 0267603-16.2014.8.19.0001
Trata-se de Ação pelo procedimento comum Sumário, onde alega a parte autora que é beneficiária dos serviços médicos da ré, tendo realizado tratamentos regulares de fisioterapia em virtude de doença degenerativa no joelho. Alega que realizava três sessões de fisioterapia domiciliar por semana, tendo este numero sido reduzido pela ré para duas sessões. Segue narrando que em 30/07/2014 a ré cancelou o tratamento, contrariando indicação médica, sem qualquer esclarecimento. Formula pedido de antecipação de tutela para realização das sessões de fisioterapia. Pede, ainda, indenização por dano moral. Com a inicial vieram os documentos de fls. 15/63. Decisão às fls. 69/71, deferindo a gratuidade de justiça e deferindo a antecipação de tutela. Emenda à inicial às fls. 82/83. Citação regular às fls. 98. Petição da Telos às fls. 111/123, formulando pedido de assistência. Contestação às fls. 166/173, instruída com os documentos de fls. 174/216. Alega, em síntese, que se limitou a cumprir o que está determinado no rol de procedimentos da ANS, não havendo que se falar em negativa. Audiência de Conciliação às fls. 218. Petição da Telos às fls. 224/225, informando dificuldades impostas pela autora para o efetivo cumprimento da tutela. Petição da parte autora às fls. 238/239. Decisão às fls. 315, deferindo o ingresso da Telos. Audiência de Conciliação às fls. 347. É o relatório. DECIDO: O pedido deve ser julgado procedente. É fato incontroverso que a autora é beneficiária dos serviços médicos prestados pela ré. Consta dos autos prova médica idônea da necessidade do tratamento fisioterápico em ambiente domiciliar, e este só foi obtido através da decisão de fls. 69/71, onde já se assinalou da abusividade na sua negativa. Sendo certo que a ré se defende invocando exatamente ausência de cobertura por previsão em seu regulamente. Como o serviço médico só foi obtido por decisão judicial, o dano moral resta configurado, conforme a Súmula 209 do TJRJ. No curso da marcha processual houve dúvida quanto ao cumprimento da tutela antecipada e na audiência de fls. 347 foi dito que a autora se recusou a receber o tratamento fisioterápico por profissional do sexo masculino e que duas outras fisioterapeutas, agora do sexo feminino, não seguiram as recomendações do médico. Ora, tal fato evidencia o cumprimento da tutela. Isto posto, JULGO PROCEDENTE o pedido ao teor do art. 269 I do CPC, tornando definitiva a decisão de fls. 69/71, devendo a ré prestar o serviço de fisioterapia à autora até alta médica. Condeno a ré a indenizar a autora a titulo de dano moral na importância que arbitro em R$5.000,00, quantia esta devidamente corrigida a contar desta data e acrescida de juros de 1% ao mês contados da citação. Condeno a ré nas custas processuais e nos honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor da condenação.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 29.06.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
